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 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 Art. 1º. Esta Lei altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 

Civil, para tratar do direito de herança da companheira do falecido. 

 Art. 2º. O art. 1.790 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, passa a vigorar com 

nova redação: 

 

“Art. 1.790. ...................................... 

...................................... 

IV - nos casos de ausência de descendentes ou ascendentes é garantido à companheira 

o direito de recebimento da totalidade da herança, ressalvada a existência de 

manifestação de última vontade” (NR) 

 

 Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo desse Projeto de lei é garantir a companheira, nos casos de ausência de 

descendentes ou ascendentes, o direito de recebimento dos bens deixados pelo companheiro 

falecido, ressalvada a existência de manifestação de última vontade.  

Penso ser justo e razoável que o direito da companheira prepondere em relação aos 

parentes colaterais, como irmãos, tios e sobrinhos. Sabemos que, não raro parentes que não 

faziam parte do circula familiar do falecido, resolvem aparecer depois da morte para brigar 

pela herança, enquanto que a companheira, aquela que divide o lar e a convivência no dia a 

dia, corre o risco de perder seu direito aos bens do casal. 

Esse entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) ao negar provimento ao recurso especial de parentes de quarto grau contra acórdão do 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que reconheceu à companheira o direito à 

totalidade da herança do falecido, incluídos os bens adquiridos antes do início da união 

estável. 

“Não há mais que se considerar a concorrência do companheiro com os parentes 

colaterais, os quais somente herdarão na sua ausência. O artigo 1.790, III, do Código 

Civil de 2002, que inseria os colaterais em terceiro lugar na ordem de vocação 

hereditária, não subsiste mais no sistema”, apontou o relator do recurso especial, 

ministro Villas Bôas Cueva. 
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O ministro Villas Bôas Cueva lembrou que, em maio de 2017, o Supremo Tribunal 

Federal (STF) reconheceu incidentalmente a inconstitucionalidade do artigo 1.790 do Código 

Civil, dispositivo que estabelecia a diferenciação dos direitos de cônjuges e companheiros 

para fins sucessórios. Para o STF – em entendimento também adotado pelo STJ –, deveria ser 

aplicado em ambos os casos o regime estabelecido pelo artigo 1.829 do CC/2002. 

De acordo com o artigo 1.829, a sucessão legítima é estabelecida, em ordem, aos 

descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente; aos ascendentes, em 

concorrência com o cônjuge; ao cônjuge sobrevivente; e aos parentes colaterais. 

Já de acordo com o artigo 1.839 do Código Civil, incidente por analogia aos 

companheiros, será deferida a sucessão por inteiro ao cônjuge sobrevivente no caso de 

ausência de descendentes e ascendentes. 

“Logo, é possível concluir que o companheiro, assim como o cônjuge, não partilhará 

herança legítima com os parentes colaterais do autor da herança, salvo se houver 

disposição de última vontade, como, por exemplo, um testamento”, concluiu o 

ministro, ainda que por fundamentos diversos, ao manter o acórdão do TJMG. 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de 

lei. 

Sala das sessões, 25 de abril de 2018. 

 

________________________________________ 

Deputado FRANCISCO FLORIANO (DEM/RJ) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO V 

DO DIREITO DAS SUCESSÕES 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1829
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1839
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TÍTULO I 

DA SUCESSÃO EM GERAL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.790. A companheira ou o companheiro participará da sucessão do outro, 

quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável, nas condições 

seguintes: 

I - se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma quota equivalente à que por 

lei for atribuída ao filho; 

II - se concorrer com descendentes só do autor da herança, tocar-lhe-á a metade do 

que couber a cada um daqueles; 

III - se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá direito a um terço da 

herança; 

IV - não havendo parentes sucessíveis, terá direito à totalidade da herança. 

 

CAPÍTULO II 

DA HERANÇA E DE SUA ADMINISTRAÇÃO 

 

Art. 1.791. A herança defere-se como um todo unitário, ainda que vários sejam os 

herdeiros. 

Parágrafo único. Até a partilha, o direito dos co-herdeiros, quanto à propriedade e 

posse da herança, será indivisível, e regular-se-á pelas normas relativas ao condomínio. 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 

DA SUCESSÃO LEGÍTIMA 

 

CAPÍTULO I 

DA ORDEM DA VOCAÇÃO HEREDITÁRIA 

 

Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: 

I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se 

casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória 

de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da 

herança não houver deixado bens particulares; 

II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge; 

III - ao cônjuge sobrevivente; 

IV - aos colaterais. 

 

Art. 1.830. Somente é reconhecido direito sucessório ao cônjuge sobrevivente se, 

ao tempo da morte do outro, não estavam separados judicialmente, nem separados de fato há 

mais de dois anos, salvo prova, neste caso, de que essa convivência se tornara impossível sem 

culpa do sobrevivente. 

 

Art. 1.831. Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será 

assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de habitação 
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relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único daquela 

natureza a inventariar. 

 

Art. 1.832. Em concorrência com os descendentes (art. 1.829, inciso I) caberá ao 

cônjuge quinhão igual ao dos que sucederem por cabeça, não podendo a sua quota ser inferior 

à quarta parte da herança, se for ascendente dos herdeiros com que concorrer. 

 

Art. 1.833. Entre os descendentes, os em grau mais próximo excluem os mais 

remotos, salvo o direito de representação. 

 

Art. 1.834. Os descendentes da mesma classe têm os mesmos direitos à sucessão 

de seus ascendentes. 

 

Art. 1.835. Na linha descendente, os filhos sucedem por cabeça, e os outros 

descendentes, por cabeça ou por estirpe, conforme se achem ou não no mesmo grau. 

 

Art. 1.836. Na falta de descendentes, são chamados à sucessão os ascendentes, em 

concorrência com o cônjuge sobrevivente. 

§ 1º Na classe dos ascendentes, o grau mais próximo exclui o mais remoto, sem 

distinção de linhas. 

§ 2º Havendo igualdade em grau e diversidade em linha, os ascendentes da linha 

paterna herdam a metade, cabendo a outra aos da linha materna. 

 

Art. 1.837. Concorrendo com ascendente em primeiro grau, ao cônjuge tocará um 

terço da herança; caber-lhe-á a metade desta se houver um só ascendente, ou se maior for 

aquele grau. 

 

Art. 1.838. Em falta de descendentes e ascendentes, será deferida a sucessão por 

inteiro ao cônjuge sobrevivente. 

 

Art. 1.839. Se não houver cônjuge sobrevivente, nas condições estabelecidas no 

art. 1.830, serão chamados a suceder os colaterais até o quarto grau. 

 

Art. 1.840. Na classe dos colaterais, os mais próximos excluem os mais remotos, 

salvo o direito de representação concedido aos filhos de irmãos. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


